
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.239.305 - MT (2009/0195177-1)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : S L C S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
ADVOGADO : ZAID ARBID E OUTRO(S)
AGRAVADO : VALENTIM CARLOS DA RUI E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO BATISTA DE ARAÚJO E SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
COMPROVAÇÃO DA MÁ-FÉ. REEXAME DE CONTEÚDO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.  
MANUTENÇÃO DA DECISÃO PELOS SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO, COM 
APLICAÇÃO DE MULTA.

1. A conclusão sobre a ocorrência de má-fé e de que o agravado 
tinha ciência da venda do imóvel demandaria reexame do conteúdo 
fático-probatório, o que se revela defeso, em sede recurso especial, 
ante o óbice da Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça.

2.  A teor da Súmula 375 desta Corte Superior, "O reconhecimento 
da fraude à execução depende do registro da penhora do bem 
alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente".

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental aplicando 
multa de 1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a 
interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito 
do respectiva quantia.

ACÓRDÃO

 A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, 
Maria Isabel Gallotti e João Otávio de Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Aldir Passarinho Junior. 

Brasília (DF), 12 de abril de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.239.305 - MT (2009/0195177-1)
  

AGRAVANTE : S L C S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
ADVOGADO : ZAID ARBID E OUTRO(S)
AGRAVADO : VALENTIM CARLOS DA RUI E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO BATISTA DE ARAÚJO E SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por S L C S/A INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO em face de decisão de fls. 765-766, que negou provimento ao agravo de 

instrumento, aplicando a Súmulas 375 e 83/STJ.

Nas razões do agravo regimental, a agravante alega que está comprovada a 

má-fé dos agravados e que a edição da Súmula 375/STJ é posterior à publicação do acórdão 

na origem.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.239.305 - MT (2009/0195177-1)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : S L C S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
ADVOGADO : ZAID ARBID E OUTRO(S)
AGRAVADO : VALENTIM CARLOS DA RUI E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO BATISTA DE ARAÚJO E SILVA E OUTRO(S)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
COMPROVAÇÃO DA MÁ-FÉ. REEXAME DE CONTEÚDO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.  
MANUTENÇÃO DA DECISÃO PELOS SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO, COM 
APLICAÇÃO DE MULTA.

1. A conclusão sobre a ocorrência de má-fé e de que o agravado 
tinha ciência da venda do imóvel demandaria reexame do conteúdo 
fático-probatório, o que se revela defeso, em sede recurso especial, 
ante o óbice da Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça.

2.  A teor da Súmula 375 desta Corte Superior, "O reconhecimento 
da fraude à execução depende do registro da penhora do bem 
alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente".

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental aplicando 
multa de 1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a 
interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito 
do respectiva quantia.

 

Documento: 1051433 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/04/2011 Página  3 de 5



 
 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Não merece reparos a decisão recorrida que aplicou a jurisprudência pacífica 

desta Corte.

Não é possível em especial, chegar a conclusão fática diversa da esposada 

pelo Tribunal de origem. Assim, concluir que houve má-fé e que o agravado tinha ciência da 

venda do imóvel demandaria reexame do conteúdo fático-probatório, o que é impedido pela 

Súmula 7/STJ.

Assim, mantenho a decisão pelos seus próprios fundamentos abaixo 

transcritos:

O reconhecimento da fraude à execução depende do registro da penhora 
do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente.
(Súmula 375, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/03/2009, DJe 30/03/2009)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS 
INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. EMBARGOS 
DE TERCEIRO. SÚMULA 375/STJ. AUSÊNCIA DO REGISTRO DA 
PENHORA. ALIENAÇÕES SUCESSIVAS.
PRESUNÇÃO DE BOA-FÉ DO TERCEIRO ADQUIRENTE. LEI 8.953/94. 
APLICAÇÃO.
1. A agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a 
negativa de provimento ao agravo regimental.
2. A teor da Súmula 375 do STJ, "O reconhecimento da fraude à execução 
depende do registro da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do 
terceiro adquirente".
3. A presunção de boa-fé se estende aos posteriores adquirentes, se 
houver alienações sucessivas. Precedentes.
4. "Sem o registro da penhora não se podia, mesmo antes da vigência da 
Lei 8.953/94, afirmar, desde logo, a má-fé do adquirente do imóvel 
penhorado" (REsp 494.545/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/09/2004, DJ 27/09/2004, p.
214).
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 329.923/SP, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado 
em 02/12/2010, DJe 17/12/2010)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. ÔNUS HIPOTECÁRIO. PEDIDO DE 
PREFERÊNCIA.
PENHORA NÃO REGISTRADA. ALEGAÇÃO DE FRAUDE À EXECUÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE INSCRIÇÃO DA PENHORA. BOA-FÉ PRESUMIDA DO 
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CREDOR HIPOTECÁRIO.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 167, 169 E 240 DA LEI N. 6.015/73 E 711 DO CPC.
HIPÓTESE ANTERIOR À LEI N. 8.953/94. SÚMULA N. 375/STJ.
1. A Lei dos Registros Públicos, em seus arts. 167, 169 e 240, determina 
que seja feito o registro (atualmente, averbação) da penhora de imóvel no 
registro público competente, para que ela tenha eficácia erga omnes.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de 
que, mesmo antes das alterações introduzidas pela Lei n.
8.953/94, ante a ausência do registro da penhora, a decretação da fraude à 
execução depende da prova de má-fé do terceiro, na hipótese, do credor 
hipotecário. Tema que foi consolidado com a edição da Súmula n. 375/STJ.
3. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 316.242/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 
10/08/2010, DJe 26/10/2010)

Incide no caso a Súmula 83/STJ.

Não há que se falar em aplicação da jurisprudência apenas após a edição da 

Súmula nesta Corte. Até mesmo porque a edição da Súmula só se deu, após a edição de 

diversos precedentes no mesmo sentido.

3. O recurso mostra-se manifestamente infundado, a ensejar a aplicação da 

multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC. 

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental aplicando multa de 1% 

sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 

condicionada ao depósito do respectiva quantia.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0195177-1 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.239.305 / MT

Números Origem:  605852009             790982008             938802009

EM MESA JULGADO: 12/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : S L C S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
ADVOGADO : ZAID ARBID E OUTRO(S)
AGRAVADO : VALENTIM CARLOS DA RUI E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO BATISTA DE ARAÚJO E SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cédula de Crédito Rural

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : S L C S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
ADVOGADO : ZAID ARBID E OUTRO(S)
AGRAVADO : VALENTIM CARLOS DA RUI E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO BATISTA DE ARAÚJO E SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e João Otávio de Noronha 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Aldir Passarinho Junior.
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